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Prefe itura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

LEI COMPLEMENTAR 242/02 
de 04 de outubro de 2002 

I'UBLIC~DO (~) NO JORN,._ 
BOLETIM DO MUNICIDIO 

N.. 4 'S. ) 3- ••..!!J_f jQ_; o ' 

Dispõe sobre a c ontrat a ç ão de Médicbs, 
Cirurgiões-Dentistas, En f ermeiros e 
Assistentes de Enfermagem ní v e is I e II, por 
prazo determinado , para atende r à necessidade 
temporária de excepcional interesse p úblico, 
nos termos do inciso IX do a rtigo 37 da 
Constituição Federal , e dá outras 
providências . 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos faz 
s a b e r que a Câmara Municipal aprova e ele s anc iona e promulga a 
s e guinte lei complementar : 

Art. 1 o. Para atender à nece s s idade temporária de 
excepcional interesse público , poderão ser efetuadas contratações 
de Médicos, Cirurgiões - Dentistas , Enfermeiros e Assistentes âe 
Enfermagem níveis I e II, por prazo determinado, com relação de 
traba l ho regida pela presente lei complementar . 

Art. 2°. O recrutamento de Médicos, Cirurgiões
Dent i stas, En f e r me iros e Assistentes de Enfermagem níveis I e I I, a 
s e r em contratados, nos termos desta lei complementar, s e rá f e it±o 
mediante processo sele t i vo simplificado, do qu a l será dada amp l a 
divulgação, inclusive através do "Boletim do Muni c í p i o n , 
prescindindo de c oncurso público. 

§ 1 ° . Para a contratação de Médicos, Cirurgiões'
Dent i s t a s, En f e r me iros e Assistentes de Enfermagem níveis I e I I, 
exigi r-se - á os r e qu isitos mínimos fixados pela legislaç ão em vigor. 

§ 2 ° . Os aprovados em concurso público com p razo de 
val i d ade não e xpirado, para cargo de provimento efetivo s eme lhante 
à função a s e r exercida e ainda não convocados para ingresso no 
serviço público, t e r ão preferência na contratação, desde que s e 
inscrevam para o processo seletivo. 

Art. 3°. As contratações serão 
determinado , por um prazo máximo de 24 (vinte e 

Art. 4". As contratações 
efetivadas com obs e r vância da dotação orçam 
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Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo-

mediante prévia autori zação do Prefeito e manifestação dos 
Secretários da Saúde e da Fazenda, bem como ate ndida s as 
disposições contidas na Lei Complementar Fede ral n ° 101, de 4 d e 
maio de 2000 . 

Art . 5 °. As contra tações se rão sempre p rece didas 1 de 
processo , iniciado por proposta devida mente fundamentada que, 
obrigatoriament e , deve conter: 

t r ansitória ; 
I cara cteri zação da natureza 

II - justifi cati va de sua neces sidade; 
III - período de duração do contrato ; 

eventual e 

IV número de Médicos, Cirurgi ões - Dent istas , 
Enfermeiros e Assistentes d e En fe rma gem níve is I e I I, a serem 
contratados; 

V - estima tiva da s de spesas ; 
VI ind icação dos recursos orçament ários 

existentes para ate nder as contrataçõe s . 

Parág rafo único . O processo sele tivo ser á efetuqdo 
pela Secretaria de Admin istração . 

Art. 6° . É proibida a c ontratação, nos termo s desta 
lei compleme nta r , de servidores da Administração dire ta ou indireta 
d a União , dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni c ípios, bem 
como de empr egados ou servidor es de suas subs idiárias e 
controladas, exce tuados os casos d e acumulação permitida 
lega lment e. 

Pa rágraf o Ún i co. Sem prejuízo da nulidade Id o 
cont rato , a i nfra ção do disposto neste artigo importará na 
responsabilidade administrat i va da a utoridade c ontra tante e do s 
c ontra tados, que res ponderão s ol idariamente, inclusive qua nto à 
devolução dos valores pagos aos contratados . 

Art. 7°. A admi ssão dos contratados 
f o rmalizada por a to do Sec retário de Administra ção . 

se:r á 

§ 1°. Os c ont r atados deverão as sumi r o exercício de 
suas f unções dentr o do prazo improrrogável de cinco dias a contar 
da apresentaç ão dos docume ntos . 

§ 2° . Se o exercício não se 
pra zo , se rão as a dmissões declaradas sem efeito . 
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Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

Art . 8°. Antes de assumirem o exercício, o s 
contratados deverão apresentar c ert ificado de sanidade e capacidade 
física pa r a exercício de suas f unções , fornecido pelo Departamento 
Médico da Secreta ria de Admi nistração. 1 

apresentar a 
c ondições para 

Parágrafo Ún ico. Os cont rat ados deverão , ain;da, 
documentação comprobatória do preenchimento da s 
admissão. 

Art. 9° . Os Médicos , Cirur giões-Denti s t'as, 
Enfermeiros e Ass istentes de Enfermagem níve is I e II, contr atados 
nos termos desta lei complementar não poderão : 

I receber atribuições, funções ou encargos não 
previstos n o respect i vo cont rato; 

II - ser nomeados ou designados , ainda que a título 
precário ou em substi tuição , pa r a o exercício d e cargos de 
provimento em comissão ou f unção de confi ança . 

Parágrafo Únic o. A inobservância do disposto neste 
artigo importará na rescisão dos contra tos nos casos dos inciso$ I 
e II. 

Ar t . 10 . A r emuneração dos Médicos, Ci rur giões
Dentistas, Enfermeiros e Assistentes d e Enfermagem níveis I e II, 
contratados nos termos desta l ei c omplementar obedece rá o padrão lou 
referência inicial de cargo do quadro de pessoal do Poder Executivo 
do Município com função semelhante . 

Art. 11 . As infrações disciplinares atribuídas 1os 
Médicos, Cirurgiões- Dent is tas , Enfe rmeiros e Assistentes de 
Enfermagem níveis I e II, contratados nos termos desta lei 
complementa r serão apuradas mediante sindicância , c oncluída no 
prazo de trinta dias , assegurado o contraditório e a ampla defesa . 

Art. 12. Os contratos f irmados de acordo com e s ta 
lei complementa r extinguir-se-ão , s e m direito a indeni zações : 

I - pelo t érmino do prazo contratual ; 
I I pela nomeação dos cont ratados 

públi c o de provimento efetivo; 
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IV - por iniciat iva da Municipa i ade ; 
V - pela demissão ; 
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Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

§ 1°. A extinção dos contratos, nos casos ~os 
incisos III e IV, deverá ser comunicada à outra parte com a 
antecedência mínima de trinta dias . 

§ 2°. A fa lta do aviso prévio do contrat ado 
assegurará à Municipalidade o direi to de descontar a remuneração 
c orresponde nte ao prazo não cumprido . 

§ 3° . A extinção do contrato por iniciativa da 
Municipalidade dependerá de conveniência administrati~a, 
devidamente justificada, assegurado o direito ao contratado , na 
falta do a viso prévio , de per ceber, a título de indenização, o 
va l or correspondente ao prazo do aviso não cumprido. 

Art. 13 . Aos Médicos, Cirurgiões- Dentistas , 
Enfermeiros e Assistentes de Enfermagem níveis I e II, contratados 
nos termos desta lei complementar aplica-se, na conformi d ade com o 
disposto no § 13 do artigo 40 da Constituição Federal , o Regime 
Geral de Previdência Soc ial, i ncl usive no tocante aos benefícios 
previdenciários . 

Art. 14. Aplica-se ao pessoal c ontra tado nos ter~os 
desta l e i compleme ntar o disposto nos artigos 49 e 50; 53 a 56 ; 58 
a 65 ; 68 a 70; 80 , incisos I e II ; 85 a 90 ; 91 , incisos I, ''in 
fi ne", e II e parágrafo ónico a 96; 97, incisos I a v, al ineas "a" 
e "c", VI a XII e parágrafo único; 98, incisos I a VI e IX a XVII; 
99 a 106; 107 , inc isos I, II e III, a 111, incisos I a VII e IX a 
XIII; 116 ; 119 a 120, incisos I, primeira parte, a II I , e §§ 1° a 
4°; 208 a 210, da Lei Complementar no 56 , de 24 de julho de 1992 . 

§ 1°. Na rescisão dos contratos, nas hipóte ses 
previstas no artigo 12, com exc eçã o da hipótese de d emis são, fi ba 
assegurado aos contratados o recebimento, a t ítulo de indenizaçãp, 
da remuneração relativa ao período incompleto de f ér ias , na 
proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de ser viço ou f ração 
s uperior a 14 (quatorze) dias, apuradas pela média da remuneração 
percebida no período . 

§ 2°. Para os contratados com fundamen to na 
presente lei complementar , configura abandono de função a sua 
ausência intencional por mais de 5 (cinco) dias consecutivos e a 
inassiduidade habitual a falta ao serviço, s em causa justificad~ , 
por 5 (c i n c o) dias, mesmo que interpoladamente, período de 3 
{trinta) dias. I 

Art . 15 . As contratações 
entrada em vigor desta lei complementar, 
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Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

Consolidação das Le is do Trabalho, permanecem inalteradas, não se 
lhes aplicando a presente lei complementar . 

Art . 16 . As despesas decorrentes com a execução
1
da 

presente lei c omplement ar corre rão por conta das verbas 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente . 

Art . 17 . Esta lei complementar e ntra em vigor na 
data de sua publ i cação, revogadas as disposições em contrário . 

outubro de 
Prefeitura. Municipal de São José dos Campos, 04 de 

2002. f.---'-4- n~-~ 
Ema~Fern des 

Prefeit~~ipal 

Luqi.ano Go~s 
Consu7tor Leg islat i vo 

• I' 

Resp. p/ 

Registrada na Divisão de Formalização e Atos da 
I Secretaria de Assuntos Jurídicos, aos quatro dias do mês de outub~o 

do ano de dois mil e dois . 
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